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APRESEN 

Escrever a apresentação de uma e 

te quando inédita para o grande públi 
satisfação. O caráter honroso da taref 
riva da escolha feita pelos autores, os 
aptas para tanto, resolveram particuh 
são de preencher as primeiras página� 
da possibilidade de ler todos os texto 
tecer comentários e auxiliar, mesmo q 
cepção e contextualização do livro pai 
se predispuser a ler as palavras prefac 
tanto, que a apresentação específica d 
administrativos traz-me ainda adicion 
são as razões para isso. 

Em primeiro lugar, cuida-se de m 
vo, no qual a multiplicidade dos auton 
de advocacia criminal e de dedicação 
veram, sem exceção, vivenciaram comi 
cacia, compartilharam momentos imf 
cotidiana da vida forense. Alguns, alér 
graduação, de pós-graduação, ouvinte 
cialização. Enfim, participaram igualn 
to, qual seja, o seu mundo da praticida 
dogmático, intelectual e acadêmico, p< 

Exatamente sobre esse aspecto, é l 
é a comprovação material de que a ai 
prática não é apenas possível, mas dese 
prática pode assemelhar-se ao diletant 
vida do conhecimento teórico torna-se 
to intuitiva. A dogmática jurídica não 
pamasiano de professores, mas como f 
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